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Atividade de Licitações e Contratos 
Rua João Diogo, 100, 4º Andar, Cidade Velha, Belém-Pará 
CEP 66015-165 

Telefone: (91) 4006-3502                 
licitacao@mppa.mp.br                            RS 
www.mppa.mp.br          Gedoc 107589/2021 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 
044/2020-MP/PA, CELEBRADO ENTRE O 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ E 
A EMPRESA JCL TELECOMUNICAÇÕES 
EIRELI-EPP. 
 

Pelo presente Termo Aditivo ao CONTRATO Nº 044/2020-MP/PA, firmado entre o 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 05.054.960/0001-58, 
com sede na Rua João Diogo nº 100, Bairro: Cidade Velha, CEP: 66015-165, Belém-PA, neste ato 
representado pelo Exmo. Procurador-Geral de Justiça, Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR 
JÚNIOR, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, 
de outro lado, a Empresa JCL TELECOMUNICAÇÕES EIRELI–EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 
26.611.936/0001-42, com sede na Rodovia PA 279, Lote 5, Quadra 04, s/n, Bairro: Jardim Cidade, 
CEP: 68.385-000, Tucumã/PA, telefones nº: (94) 99188-5551, (94) 99245-2042 e (94) 99245-2024, e-
mail: atendimentojcl@gmail.com, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
pela Sra. JUCILEIA PEREIRA DA SILVA, brasileira, administradora, inscrita no CPF sob o nº 
696.802.802-68, portadora do RG nº 3160503 SSP/PA. residente e domiciliada em Redenção/PA, 
têm entre si justas as cláusulas e condições seguintes, objeto do presente Termo Aditivo. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica alterada a Cláusula Nona, do Contrato Original, que trata DA VIGÊNCIA DO CONTRATO. 

O mencionado instrumento contratual, que tem como objeto prestação de serviço de acesso à 
internet para a Promotoria de Justiça de Tucumã/PA, decorreu da Dispensa de Licitação nº 
016/2020-MP/PA.  

 
CLÁUSULA SEGUNDA 
Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato Original por mais 12 (doze) meses, a contar 

de 03/07/2021, nos termos do art. 24, II e 57, II, da Lei nº 8.666/1993, e Decreto nº 9.412/2018 c/c a 
Cláusula Nona, item 9.1, do instrumento em apreço. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 
Para atender às despesas oriundas do presente aditivo o Ministério Público valer-se-á de 

recursos oriundos da seguinte função programática: 
Atividade: 12101.03.091.1494.8758 - Promoção e Defesa dos Direitos Constitucionais 
Elemento de Despesa: 3390-40 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – 

Pessoa Jurídica.  
Fonte: 0101 – Recursos Ordinários. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
E por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo, em 02 (duas) 

vias, de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo elencadas. 
 

Belém,           de                                      de 2021. 
 
 
 
 
 

______________________________________  ____________________________________ 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ     JCL TELECOMUNICAÇÕES EIRELI-EPP
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resoLUÇÃo N.º 19.251
(Processo nº 2017/51420-2)
assunto:  Monitoramento das recomendações dirigidas à coMPaNHia dE 
SaNEaMENTo do Pará-cosanpa, em face das deliberações contidas na 
resolução nº 18.521/2013, que fora resultante da auditoria de Natureza 
operacional realizada nas ações de criação, Gestão e implementação das 
unidades de conservação Estaduais, objeto do Processo nº 2011/52213-9.
relator: conselheiro lUÍS da cUNHa TEiXEira
rESolVEM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 1º, 
inciso iV, da lei complementar nº 81/2012: 1 – dar por encerrado o ciclo 
de monitoramento previsto na resolução nº 18.521/2013, e encaminhar 
cópias do relatório técnico, da decisão exarada pelo pleno à 4ª ccG, coP e 
SEcEX, para apuração de possíveis irregularidades e respectivas responsa-
bilidades pertinentes, para subsidiar o planejamento e definição de escopo 
de novas auditorias, assim como juntar à prestação de contas anual do 
gestor; 2 – arquivar os autos, apensando-o ao Processo nº 2011/52213-9, 
que deu origem às recomendações, então monitoradas; 3 – Encaminhar 
cópia desta decisão, acompanhada do inteiro teor do relatório final da Equi-
pe de Monitoramento, para a Secretaria de Meio ambiente e Sustentabili-
dade do Estado do Pará (SEMaS), instituto de desenvolvimento florestal 
e da Biodiversidade do Estado do Para (Ideflor-Bio), Companhia de Sane-
amento do Estado do Pará (coSaNPa), conselho consultivo do PEUt, casa 
civil do Governo do Estado, auditora-Geral do Estado (aGE/Pa), Presidente 
da assembleia legislativa (comissão de Meio ambiente), Ministério Público 
do Estado (MPE), Promotorias de Justiça do Meio ambiente de Belém e 
ananindeua, e conselho Estadual de Meio ambiente (coEMa), para conhe-
cimento e/ou adoção de medidas necessárias para solução dos problemas 
encontrados, principalmente no que tange à resolutividade do saneamento 
básico da região Metropolitana de Belém, assim como para a assessoria de 
comunicação e relações Públicas do TcE/Pa para as providências cabíveis.

Protocolo: 657150

MiNistÉrio PÚBLico
.

..

MiNistÉrio PÚBLico
do estado do ParÁ

.

terMo aditiVo a coNtrato
.

eXtrato de terMo aditiVo ao coNtrato Nº 044/2020
Núm. do Termo aditivo: 1º
Núm. do contrato: 044/2020-MP/Pa.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa Jcl TElEcoMU-
NicaÇÕES
EirEli-EPP.
Objeto e Justificativa do Aditamento: prestação de serviço de acesso à 
internet para a Promotoria de Justiça de Tucumã/Pa. Prorrogação do prazo 
de vigência.
data de assinatura: 19/05/2021.
Vigência do aditamento: 03/07/2021 a 02/07/2022.
dotação orçamentária: atividade: 12101.03.091.1494.8758.
Elemento de despesa: 3390-40.
fonte: 0101.
ordenador responsável: dr. cesar Bechara Nader Mattar Junior.

Protocolo: 658138

aViso de LicitaÇÃo
.

sessão de continuidade
o Ministério Público do Estado do Pará, por meio da comissão Permanen-
te de licitação, convoca as empresas licitantes a participarem da Sessão 
que dará continuidade à carta convite no 002/2021-MP/Pa (reforma do 
Gabinete do ouvidor Geral), a ser realizada no dia 24/05/2021, às 11h00, 
no auditório Natanel leitão, situado à rua João diogo, 100, térreo, cidade 
Velha, Belém-Pa, oportunidade na qual será aberto o envelope de proposta 
financeira da empresa habilitada no certame, consoante o resultado da 
fase de habilitação divulgado no dia 13 de maio de 2021 no diário oicial 
do Estado.

Protocolo: 658314

.

.

ratiFicaÇÃo de disPeNsa de LicitaÇÃo
.

Núm. da dispensa: 16/2021-MP/Pa.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa PorTal coNE-
XÃo lTda (cNPJ: 17.441.754/0001-80).
objeto: Prestação de serviço de acesso à internet para a Promotoria de 
Justiça de Bragança/Pa.
Valor Total: r$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais).
fundamento legal: art. 24, ii, da lei federal 8.666/93.
data da assinatura: 20/05/2021.

dotação orçamentária: atividade: 12101.03.091.1494.8758. Elemento de 
despesa: 339040. fonte de recurso: 0101.
ordenador responsável: dr. césar Bechara Nader Mattar  Júnior, Procura-
dor-Geral de Justiça.

Protocolo: 658407

aPostiLaMeNto

eXtrato de aPostiLaMeNto
Núm. do contrato: 068/2017-MP/Pa (contrato nº 1003597485-Equatorial Pará).
Núm. da apostila: 004
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a EQUaTorial Pará diS-
TriBUidora dE ENErGia S.a.
objeto do contrato: contratação de uso do sistema de distribuição para as 
Promotorias de Justiça de redenção, localizada na rua Vicente Pereira, s/n, 
lote 20, redenção/Pa.
Justificativa do Apostilamento: Alteração no preâmbulo do Contrato nº 
068/2017-MP/Pa, da razão social da Empresa cENTraiS ElÉTricaS do Pará 
S/a para EQUaTorial Pará diSTriBUidora dE ENErGia S.a.; prorrogação 
automática, pelo período de 12 (doze) meses, realizada pela Empresa, com 
a qual consente o Ministério Público do Estado do Pará, conforme disciplinado 
no subitem 3.2., cláusula Terceira, Parte ii, do contrato acima mencionado.
data de assinatura: 19/05/2021.
Vigência: 18/08/2021 a 17/08/2022.
 ordenador responsável: dr. cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procura-
dor-Geral de Justiça.

Protocolo: 658154

diÁria
.

HoUVe aLteraÇÃo No Periodo da ViaGeM
Portaria Nº 0927/2021-MP/PGJ

a dirEToria do dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS, usando das 
atribuições que lhe foram delegadas pela PorTaria Nº4206/2012-MP/PGJ, 
de 19/09/2012, publicada no d.o.E. de 1/10/2012,
r E S o l V E:
coNcEdEr diárias, em virtude de haver sido autorizado deslocamento no 
âmbito do expediente nº110158/2021 conforme abaixo relacionado:
NoME: lUiZ ricardo PiNHo
carGo/fUNÇÃo: aSSESSor ESPEcialiZado
MaTrÍcUla: 999.523
fUNdaMENTaÇÃo lEGal: art. 145, da lei Estadual n.º 5.810, de 24/1/1994
oriGEM: Belém - Pa
dESTiNo(S): altamira/Pa
PErÍodo(S): 29/04/2021 - 30/04/2021
QUaNTidadE dE diáriaS: 1 e 1/2 (um e meia) diaria(s)
fiNalidadE: reunião de trabalho
ordENador(a) da dESPESa: cesar Bechara Nader Mattar Junior
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
 dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS.
 BElÉM/Pa, 22 de abril de 2021.
ricardo dE araUJo MoUra
dirETor do dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS

Portaria Nº 1111/2021-MP/PGJ
a dirEToria do dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS, usando das 
atribuições que lhe foram delegadas pela PorTaria Nº4206/2012-MP/PGJ, 
de 19/09/2012, publicada no d.o.E. de 1/10/2012,
r E S o l V E:
coNcEdEr diárias, em virtude de haver sido autorizado deslocamento no 
âmbito do expediente nº112676/2021 conforme abaixo relacionado:
NoME: laUdia Maria da PaiXao
carGo/fUNÇÃo: TEcNico - aSSiSTENTE Social - aTc-B-iii
MaTrÍcUla: 999.1196
fUNdaMENTaÇÃo lEGal: art. 145, da lei Estadual n.º 5.810, de 24/1/1994
oriGEM: Marabá - Pa
dESTiNo(S): Bom Jesus do Tocantins/Pa, Nova ipixuna/Pa
PErÍodo(S): 20/05/2021 - 20/05/2021, 26/05/2021 - 26/05/2021
QUaNTidadE dE diáriaS: 1 (um) diaria(s)
fiNalidadE: Visita e inspeção em abrigo
ordENador(a) da dESPESa: cesar Bechara Nader Mattar Junior
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
 dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS.
 BElÉM/Pa, 17 de maio de 2021.
ricardo dE araUJo MoUra
dirETor do dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS

Portaria Nº 1112/2021-MP/PGJ
a dirEToria do dEParTaMENTo dE rEcUrSoS HUMaNoS, usando das 
atribuições que lhe foram delegadas pela PorTaria Nº4206/2012-MP/PGJ, 
de 19/09/2012, publicada no d.o.E. de 1/10/2012,
r E S o l V E:
coNcEdEr diárias, em virtude de haver sido autorizado deslocamento no 
âmbito do expediente nº112701/2021 conforme abaixo relacionado:
NoME: MaNoEl SaNTiNo NaSciMENTo JUNior
carGo/fUNÇÃo: corregedor-Geral do Ministério Público
MaTrÍcUla: 601.799
fUNdaMENTaÇÃo lEGal: art. 117, da lei complementar Estadual n.º 
057, de 06 de julho de 2006
oriGEM: Belém - Pa
dESTiNo(S): castanhal/Pa, São francisco do Pará/Pa, inhangapi/Pa, iga-
rapé-açu/Pa, São domingos do capim/Pa


